
ASSESSORIA DE GESTÃO DE PROJETOS – AGEP

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 028/2023

SETEMBRO/2023



UNIDADE REQUISITANTE: FUNDO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL –
FDSPDS.

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:

1.1. Aquisição de cadeira de rodas projetadas para obesos para suprir as necessidades da Assessoria
de Assistência Biopsicossocial – ABIPS, localizada no Centro Integrado de Segurança Pública –
CISP do Estado do Ceará, de acordo com as especificações e quantitativos previstos neste Termo.

1.1.1.  Este  objeto  será  realizado  através  de  licitação  na  modalidade  COTAÇÃO,  na  forma
ELETRÔNICA,  do  tipo  MENOR  PREÇO,  com  forma  de  fornecimento  integral,
conforme a Lei nº 14.133/21.

1.2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNID. DE
FORNEC.

QUANT. VR. UNIT. VR. GLOBAL

01
Cadeira  de  rodas  (Conforme  Anexo  A do
Termo de Referência)

UND 10 R$ XXXXX R$ XXXXX

1.2.1. Havendo divergências entre as especificações deste anexo e as dos sistemas, prevalecerão as
deste anexo.

1.2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
Estadual nº 34.450/2021.

1.2.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns nos termos do inciso XIII
do art. 6º c/c o art. 20 ambos da Lei nº 14.133/2021.

1.2.4. Especificação detalhada:

1.2.4.1. Conforme Anexo A

1.3. DA PESQUISA DE PREÇOS

O Decreto nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, expressa que: Art. 29. A pesquisa de preços
para instruir processo de aquisição de bens e contratação de serviços em geral, será realizada
mediante a utilização dos seguintes parâmetros:

I – preços adjudicados e de atas de registro de preços, publicados no Portal de Compras do Estado,
e os constantes nos sistemas oficiais do governo federal, como o painel para consulta de preços e o
banco de preços em saúde;



II – contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente,
se houver;

III – dados de pesquisa publicada em mídia especializada,  de tabela de referência formalmente
aprovada  pelo  Poder  Executivo  estadual  ou  federal,  conforme  o  caso,  e  de  sítios  eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV –  pesquisa  direta  com  fornecedores  do  mesmo  ramo  do  objeto  da  contratação,  mediante
solicitação formal de cotação, por meio de ofício, contato telefônico ou endereço eletrônico, desde
que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que os orçamentos não tenham
sido obtidos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, devendo
conter no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b)  nome e número do Cadastro de Pessoa Física  –  CPF ou razão social  e  número do  
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; e
e) nome completo e identificação do responsável.

V – pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no Catálogo Eletrônico de Valores de
Referência (CEVR), conforme disposto no artigo 36-A da Lei nº 12.670, de 1996.

§ 1º Os parâmetros previstos nos incisos do caput deste artigo poderão ser utilizados de
forma combinada ou não, devendo ser priorizados os incisos I e II, pela ordem, e demonstrada no
processo administrativo a metodologia utilizada para obtenção do preço de referência.

Para  esta  pesquisa  de  preços  foram utilizados  os  parâmetros  I  e  IV conforme mostram
documentos anexados ao processo.

1.4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

1.4.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado da sua assinatura, na forma do
artigo 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021.

2. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Plurianual e com as diretrizes
de logística sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da Administração, definidos



em  regulamento  do  Poder  Executivo  Estadual,  conforme  art.  6º  do  Decreto  Estadual  nº
35.283/2023.

2.2. DA CONTEXTUALIZAÇÃO

A Secretaria  da Segurança Pública e  Defesa Social  (SSPDS) órgão gestor  da segurança
pública do Estado do Ceará, conta além de suas assessorias e coordenadorias (descritas a seguir),
com cinco órgãos vinculados, a saber: Polícia Civil, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros Militar do
Ceará, Perícia Forense do Estado do Ceará e Academia Estadual de Segurança Pública, os quais
buscam a excelência no desempenho de suas missões constitucionais  de preservação da vida e
defesa do patrimônio,  tudo para manutenção da  ordem e da aplicação da lei  para  a  defesa do
cidadão para manutenção da ordem e da aplicação da lei para a defesa do cidadão.

A SSPDS tem atuação junto ao Governo do Estado na execução de ações e  programas
governamentais, conforme diversas perspectivas de gestão, a saber:

• Proteção da Vida e Defesa do Cidadão (Clientes);
• Valorização Profissional (Público Interno);
• Segurança Moderna e Inteligente (Processos Internos);
• Aprendizado e Crescimento Organizacional.

Nessa  perspectiva,  e  considerando  a  importância  da  Assessoria  de  Assistência
Biopsicossocial  (ABIPS),  enquanto  setor  responsável  pelos  atendimentos  psicológicos,
psiquiátricos, sociais, dentre outros, cujo desígnio baseia-se no amparo à saúde física e mental, tanto
dos colaboradores, quanto dos agentes de Segurança Pública do Estado, torna-se oportuno destacar
que a presente contratação visa suprir a nova demanda apresentada pela citada repartição no que se
refere a aquisição de cadeiras de rodas.

2.3. DA JUSTIFICATIVA
O Centro Integrado de Segurança – CISP está sendo construído para sediar Coordenadorias,

Corpo de Bombeiros, Polícia Civil, Assessorias, Centro de Convivência (CC) e outras vinculadas da
segurança pública do Ceará, além de abranger espaço designado para a Assessoria de Assistência
Biopsicossocial – ABIPS.

Pela importância da supracitada assessoria, enquanto setor responsável pelos atendimentos
psicológicos, psiquiátricos, sociais, dentre outros, cujo desígnio baseia-se no amparo à saúde física
e mental, tanto dos colaboradores, quanto dos agentes de Segurança Pública do Estado, faz-se ne-
cessário adquirir 10 cadeiras de rodas para obeso, equipamentos de uso estratégico de suporte às
ações de saúde, auxiliando na mobilidade do usuário.



Considerando a necessidade de atendimento de qualidade para os agentes de segurança do
Estado, e esse atendimento devendo abranger atenção primária, secundária e terciária, com garantia
de fornecimento de todos os equipamentos necessários para promoção, prevenção, assistência e rea-
bilitação; torna-se imprescindível a aquisição de cadeira de rodas para que pessoas com obesidade,
deficiência física, ou que estejam momentaneamente incapacitadas de se locomoverem sozinhas;
possam ter um atendimento digno e também dar agilidade para a equipe multidisciplinar da ABIPS
que é formada por psicólogos, psiquiatras, enfermeiros e assistentes sociais que trabalham com o
compromisso de assegurar um padrão de vida adequado aos agentes de segurança que muito contri-
buem para o fortalecimento da segurança pública do nosso Estado..

O deficit ou a falta destes equipamentos acarretam prejuízo direto ao atendimento do pacien-
te, redução da produtividade e implicam até mesmo na suspensão de procedimentos. Sua aquisição
agrega diversos fatores que ajudam a garantir a valorização do cuidado, conforto, tratamento huma-
nizado e de qualidade para os pacientes assistidos pela ABIPS, refletindo positivamente na redução
de fatores de riscos e o enquadramento nas normas vigentes relacionadas a segurança dos pacientes.

Entendendo que o INMETRO atua na regulação de produtos e serviços, buscando proteção e
segurança no que se refere à saúde humana, julgamos necessário que a cadeira de rodas possua o
Selo de Identificação de Conformidade, como forma de garantirmos a disponibilização de um insu-
mo de saúde seguro que possibilite uma melhoria da qualidade de vida dos agentes que precisam
utilizá-las. 

A Portaria nº 790, de 24 de outubro de 2019, regulamenta o incentivo financeiro das ações
do Eixo Valorização dos Profissionais de Segurança Pública, no âmbito da Política Nacional de Se-
gurança Pública e Defesa Social e do Sistema Único de Segurança Pública, com os recursos do Fun-
do Nacional de Segurança Pública, previstos no inciso I do art. 7º da Lei nº 13.756, de 12 de dezem-
bro de 2018, a Lei nº 11.139, de 22 de outubro de 2020, que cria o Fundo Estadual de Segurança
Pública e Defesa Social – FES. Os recursos de que trata o caput serão repassados aos fundos de se-
gurança pública dos Estados e do Distrito Federal, que estabeleçam programas locais de valorização
dos profissionais de segurança pública.

3.  DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERADO  O  CICLO  DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. O objeto consiste na aquisição de cadeiras de rodas com capacidade superior a 160 kg para
atender  a  demanda  da  Assessoria  de Assistência  Biopsicossocial  –  ABIPS,  auxiliando  no
atendimento aos colaboradores e agentes de segurança do Estado que necessitam deste objeto em
questão.

3.1.1. A especificação detalhada do objeto consta no anexo A deste Termo de Referência e foi feita
pensando na qualidade e no bem-estar de seus usuários.



4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Da Sustentabilidade:

4.1.1.  Nos  termos  do  Decreto  nº  2.783,  de  17  de  setembro  de  1998,  e  da  Resolução  do
CONAMA nº 267, de 14 de setembro de 2000, é vedada a oferta de produtos ou equipamentos
que contenham ou faça uso de qualquer das Substâncias que Destroem a Cama de Ozônio –
SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano,
à  exceção  dos  usos  essenciais  permitidos  pelo  Protocolo  de  Montreal,  conforme  artigo  1º,
parágrafo único, do Decreto nº 2.783, de 1998, e o artigo 4º da Resolução CONAMA nº 267,
de 14 de setembro de 2000.

4.1.2.  A  Contratada  deve  atender,  quando  couber,  a  Instrução  Normativa  nº  01,  de  19  de
janeiro de 2010 do Ministério  do Planejamento,  Orçamento e  Gestão,  Art.  5º:  “Os órgãos e
entidades  da  Administração  Pública  Federal  direta,  autárquica  e  fundacional,  quando  da
aquisição  de  bens,  poderão  exigir  os  seguintes  CRITÉRIOS  DE  SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL”:

I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR-15448-1 e 15448-2;

II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 
Instituto Nacional  de Metrologia,  Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO  
como  produtos  sustentáveis  ou  de  menor  impacto  ambiental  em  relação  aos  seus  
similares;

III  –  que  os  bens  devam  ser,  preferencialmente,  acondicionados  em  embalagem  
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de
forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

IV  –  que  os  bens  não  contenham substâncias  perigosas  em concentração  acima  da  
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of CertainHazardous Substances), tais como
mercúrio  (Hg),  chumbo  (Pb),  cromo  hexavalente  (Cr(VI)),  cádmio  (Cd),  bifenil-
polibromados (PBBs), éteresdifenil-polibromados (PBDEs).

4.1.3.  A  Contratada  deve  atender,  quando  couber,  as  disposições  normativas  de  caráter
ambiental presentes no Guia Prático de Licitações Sustentáveis, como o registro no Cadastro
Técnico Federal – CTF, pois os bens a serem adquiridos, estão enquadrados na INSTRUÇÃO
NORMATIVA IBAMA Nº 11, de 13 de abril de 2018.

4.1.4. Seguir como legislação norteadora a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010
do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão  (Art.  5º),  bem  como  as  disposições
normativas de caráter ambiental presentes no Guia Prático de Licitações Sustentáveis, como o
registro no Cadastro Técnico Federal – CTF.



4.2. Da Subcontratação:

4.2.1. Não será admitida a subcontratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1.  O  prazo  de  execução  do  objeto  contratual  é  de  30  (trinta)  dias,  contado  a  partir  do
recebimento da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente.

5.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

5.2. Condições de Entrega:

5.2.1.  O  objeto  contratual  deverá  ser  entregue  em  conformidade  com  as  especificações  e
condições estabelecidas neste termo, no prazo de 30 (trinta) dias, contado do recebimento da
ordem de fornecimento ou instrumento equivalente,  no galpão da SSPDS localizado na Rua
Francisco Oliveira Almeida, 173 – Mangabeira, Eusébio – CE.

5.2.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o contratado deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.2.2.1.  Os  atrasos  ocasionados  por  motivo  de  força  maior  ou  caso  fortuito,  desde  que
justificados  e  aceitos  pelo  contratante,  não  serão  considerados  como  inadimplemento
contratual.

5.3. Da garantia, manutenção e assistência técnica:

5.3.1.  O prazo  de  garantia  contratual  dos  bens,  complementar  à  garantia  legal,  será  de,  no
mínimo,  12  (doze)  meses,  contado  a  partir  do  primeiro  dia  útil  subsequente  à  data  do
recebimento definitivo do objeto.

5.3.2.  A  garantia  será  prestada  com  vistas  a  manter  os  bens  ou  produtos  fornecidos  em
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o contratante. 

5.3.3.  A  garantia  abrange  a  realização  da  manutenção  corretiva  dos  bens  pelo  próprio
contratado, ou,  se  for  o caso, por  meio de assistência técnica autorizada,  de acordo com as
normas técnicas específicas.

5.3.3.1.  Entende-se  por  manutenção  corretiva  aquela  destinada  a  corrigir  os  defeitos
apresentados  pelos  bens,  compreendendo  a  substituição  de  peças,  a  realização  de  ajustes,
reparos e correções necessárias. 



5.3.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão
ser  substituídas  por  outras  novas,  de  primeiro  uso,  e  originais,  que  apresentem padrões  de
qualidade  e  desempenho  iguais  ou  superiores  aos  das  peças  utilizadas  na  fabricação  do
equipamento. 

5.3.5.  Uma vez  notificado,  o  contratado realizará a  reparação ou  substituição  dos bens  que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data
de retirada do equipamento das dependências do contratante pelo contratado ou pela assistência
técnica autorizada.

5.3.5.1. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado
uma  única  vez,  por  igual  período,  mediante  solicitação  escrita  e  justificada  do  contratado,
aceita pelo contratante.

5.3.6.  Na  hipótese  do  subitem  acima,  o  contratado  deverá  disponibilizar  equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em
caráter  provisório  pelo  contratante,  de  modo  a  garantir  a  continuidade  dos  trabalhos
administrativos durante a execução dos reparos.

5.3.7.  Decorrido  o  prazo  para  reparos  e  substituições  sem o  atendimento  da  solicitação  do
contratante ou a apresentação de justificativas pelo contratado, fica o contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que
tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.3.8.  O  custo  referente  ao  transporte  dos  equipamentos  cobertos  pela  garantia  será  de
responsabilidade do CONTRATADO.

5.3.9. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele  fixado  no  contrato,  permitindo  eventual  aplicação  de  penalidades  em  caso  de
descumprimento  de  alguma  de  suas  condições,  mesmo  depois  de  expirada  a  vigência
contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila.



6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  do  contratado  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.  Após a  assinatura  do  contrato ou  instrumento equivalente,  o  órgão ou entidade  poderá
convocar  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para  apresentação  do
plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

6.6.  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do
contrato,  ou  pelos  respectivos  substitutos,  nos  termos  do  caput  do  art.  117,  da  Lei  nº
14.133/2021.

6.7.  O  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores
resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5.  O  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o
término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à
prorrogação contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
do contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios
pertinentes, caso necessário. 



6.8.1.  Caso  ocorram descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.9.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da
administração. 

6.9.1.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  do
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.9.3.  O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos,  e  a  eventuais penalidades aplicadas,  devendo constar  do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou
prorrogação contratual.

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração. 



7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Recebimento do Objeto:

7.1.1.  Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da  entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua
conformidade com as especificações constantes neste termo e na proposta.

7.1.2.  Os bens poderão ser  rejeitados,  no todo ou em parte,  inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste termo e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação do contratado, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.1.3.  O  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  10  (dez) dias  úteis, a  contar  do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação  mediante  termo
detalhado.

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada,  por  igual  período,  quando houver necessidade de  diligências  para  a  aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao contratado
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e  pela  segurança  dos bens  objeto da  contratação,  nem a  responsabilidade  ético-profissional
pela perfeita execução do contrato.

7.2. Liquidação:

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.



7.2.1.1.  O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

7.2.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie  as  medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.2.3.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão
ou  entidade,  que  implique  proibição  de  contratar  com o  Poder  Público,  bem como  
ocorrências impeditivas indiretas.

7.2.5.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
regularize sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do  contratado,  bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.2.7.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

7.3. Prazo de pagamento

7.3.1.  O pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias  contados  da  finalização  da
liquidação da despesa.



7.3.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do IPCA, índice de correção monetária.

7.4. Forma de pagamento

7.4.1.  O  pagamento  será  realizado  mediante  crédito  em  conta-corrente  do  contratado,
exclusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei nº 15.241/2012.

7.4.2.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.3.1.  Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  quando houver,  serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.4.4.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  123/2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por  meio de documento oficial,  de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.5. Antecipação de pagamento

7.5.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não
estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade COTAÇÃO, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.2.1. Habilitação jurídica

8.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;



8.2.1.2.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.2.1.3.  Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual  – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade  no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.2.1.4.  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU ou sociedade  identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI:  inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.1.5.  Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de  autorização  de  funcionamento  no  Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a  filial,  agência,  sucursal ou estabelecimento,  a  qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.2.1.8.  Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou,  devidamente arquivado na Junta Comercial  ou inscrito  no Registro Civil  das  Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971;

8.2.1.9.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.2.2.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);



8.2.2.4.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;

8.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.2.2.6.  Prova de regularidade com a Fazenda  Estadual  ou Municipal  do domicílio  ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.2.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao
objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.2.2.8.  O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os
benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  nº  123/2006,  estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.2.3. Qualificação Econômico-Financeira

8.2.3.1.  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física;

8.2.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante nos termos do
art. 69, caput, inciso II da Lei nº 14.133/2021;

8.2.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores
a  1  (um),  comprovados  mediante  a  apresentação  pelo  licitante  de  balanço  patrimonial,
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

8.2.3.3.1.  - Liquidez  Geral  (LG)  =  (Ativo  Circulante  +  Realizável  a  Longo  Prazo)/(Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

8.2.3.3.2. - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

8.2.3.3.3. - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

8.2.3.4.  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura
nos termos do art. 65 da Lei nº 14.133/2021.

8.2.3.5.  O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a  pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos nos termos do § 6º do art. 69 da Lei nº 14.133/2021.



8.2.3.5.1 Tratando-se de pessoas jurídicas submetidas à Escrituração Contábil Digital (ECD) por
meio do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), admite-se a apresentação da ECD, em
observância à data limite definida nas Normas da Secretaria da Receita Federal.

8.2.3.6.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante.

8.2.4. Qualificação Técnica

8.2.4.1. A documentação relativa à qualificação técnico-operacional nos termos do art. 67 da Lei nº
14.133/2021 será restrita a:

8.2.4.1.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em
características  e  quantidade  com  o  objeto  da  licitação,  mediante  apresentação  de  atestado(s)
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.

8.2.4.2.  Será  admitida,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo  mínimo,  a  apresentação  e  o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.2.4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do licitante.

8.2.4.4.  O  contratado  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

8.2.4.5. Para a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.2.4.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação  de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº. 5.764/1971;

8.2.4.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;

8.2.4.5.3.  A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execução do contrato; 

8.2.4.5.4. O registro previsto no art. 107 da Lei nº 5.764/1971;

8.2.4.5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

8.2.4.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;



d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias  
gerais ou nas reuniões seccionais; e 

f)  ata  da  sessão  que  os  cooperados  autorizaram a  cooperativa  a  contratar  o  objeto  da  
licitação;

8.2.4.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei
nº. 5.764/1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.  O  custo  estimado  total  da  contratação  é  de  R$  (XXXXXX
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX),  conforme  custos  unitários  apostos  na  tabela
constante do subitem, 1.2. deste termo.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.  A ser  indicada  pela  Coordenadoria  de  Desenvolvimento  Institucional  e  Planejamento  –
CODIP.

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. São obrigações do CONTRATANTE:

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos;

11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

11.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

11.1.4.  Acompanhar e  fiscalizar  a  execução do contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
CONTRATADO;

11.1.5. Comunicar o CONTRATADO para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei nº
14.133/2021;

11.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato;



11.1.7. Aplicar as sanções previstas na lei e no contrato, quando do descumprimento de obrigações
pelo CONTRATADO;

11.1.8.  Emitir  explicitamente  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução  do  contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.1.8.1.  A Administração  terá  o  prazo  de  05  (cinco)  dias,  a  contar  da  data  do  protocolo  do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

11.1.9.  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro
feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 10 (dez) dias.

11.2. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

12.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

12.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor;

12.1.3.  Comunicar  ao  CONTRATANTE,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

12.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

12.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  CONTRATANTE,  que  ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos;



12.1.7.  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastramento
Unificado de Fornecedores (SICAF), o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do CONTRATADO;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

12.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

12.1.9.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

12.1.10. Guardar sigilo sobre todas  as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

12.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta,  inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

12.1.12.  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  CONTRATANTE,  para  análise  e  aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

12.1.13. Não permitir  a utilização de qualquer  trabalho do menor de dezesseis anos,  exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Fortaleza-CE, 01 de julho de 2023.
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ANEXO A
ESPECIFICAÇÃO DETALHADA

Cadeira de rodas dobrável, aprovada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia
–  INMETRO  e  pela  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  –  ANVISA,  com  as  seguintes
especificações minímas: 

• Estrutura resistente de aço-carbono ou liga de Alumínio Aeronáutico com pintura epóxi; 

• Sistema em duplo X; 

• Garfo dianteiro longo com regulagem de altura; 

• Rodas com pneus infláveis de fácil remoção através de botão quick release; 

• Rodas dianteiras de ABS de 8 maciças com sistema antifuro; 

• Rodas traseiras de 24''; 

• Freios bilaterais reguláveis e ergonômicos; 

• Suporte para panturrilha com até 10 (dez) níveis de inclinação e com cinto; 

• Apoio de pés removíveis, rebatíveis lateralmente com regulagem de altura; 

• Apoio de braços escamoteáveis e almofadado; 

• Encosto rebatível não reclinável; 

• Almofada com espuma de alta densidade e com capa de nylon; 

• Estofamento em material impermeável; 

• Dimensões mínimas e aproximadas: 

 – Largura: 50 cm;

 – Comprimento: 107,5 cm;

 – Altura: 107,5 com;

 – Profundidade efetiva do assento: 60 cm;

 – Largura interna do assento: 60 cm;

 – Altura do encosto: 47 cm;

 – Distância entre o apoio para pés e assento: 42 cm;

 – Distância entre o braço e o assento: 20 cm;



 – Comprimento do braço: 27 cm;

 – Diâmetro de roda traseira de propulsão: 60 cm; 

• Assento com cinto abdominal para segurança; 

• O equipamento deverá suportar no mínimo 160 kg e no máximo 250 kg; 

• Garantia do fabricante/fornecedor de no mínimo 12 (doze) meses.


